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Pesquisa Jurídica: 
uma reflexão paradigmática
Vera Maria Werle1
Resumo
A crise de paradigma da ciência moderna e a abertura para novas tendências epistemológicas na área 
da pesquisa social é o tema proposto para esta discussão, dando-se destaque as suas implicações no 
campo da pesquisa acadêmica. A reflexão visa a contribuir para a superação da tradição positivista 
ou essencialmente representacionista do conhecimento, e situar o objeto da pesquisa jurídica numa 
perspectiva de construção que se constitui das e nas práticas discursivas. A discussão apresentada 
leva a concluir que a abordagem qualitativa do objeto e uma postura investigativa hermenêutica 
despontam como alternativas na área da pesquisa social e jurídica, mais especificamente. Infere-se, 
ainda, com base no estudo desenvolvido, que tal concepção de pesquisa articulada ao processo 
ensino-aprendizagem no ensino superior abre espaço para a interdisciplinaridade, para o diálogo e a 
escuta do outro (texto, fato, linguagem, cultura, objeto, tradição). No lugar da simples transmissão 
de conhecimento, novas redes de significações e a singularização do sujeito aprendente. O estudo 
foi realizado com base em pesquisa bibliográfica.
Palavras-chave: Pesquisa social. Paradigma. Processo ensino-aprendizagem.
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Juridical Research: a Paradigmatic Reflection
Abstract
The modern science crisis of paradigm and the opening for new epistemological tendencies in the 
field of social research is the proposed theme under discussion focusing on the implications for 
academic research. The aim of the reflection is to support overcoming the positivist or essentially 
representationist tradition of knowledge and place the object of juridical research on a constructive 
perspective that consists of and on discursive practices. The present discussion leads to the con-
clusion that the qualitative object approach and a hermeneutical investigative posture appear as an 
alternative in the field of juridical and social research, more specifically. It is also inferred, from the 
present study, that such research conception integrated to the teaching-learning process in higher 
education opens space for interdisciplinarity, for dialogue and for listening to the other (text, fact, 
language, culture, object, tradition). In the place of simple knowledge transmission, new networks 
of meanings and sigularization of the learner object. The present study was carried out based on a 
bibliographical research. 
Keywords: Social research. Paradigm. Teaching-learning process.
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Um olhar sobre a atividade docente e a experiência na orienta-
ção de trabalhos de pesquisa acadêmica no curso de Direito possibili-
tam tecer algumas considerações enquanto alternativas de reflexão 
sobre o processo de iniciação científica no ensino superior e a sua 
relação com a prática da pesquisa na área jurídica.
O assunto proposto comporta inúmeras perspectivas de análise, 
a considerar, a relação escrita-pesquisa, a função social da pesquisa, 
as condições institucionais para a sua realização. O que se questiona, 
porém, são os pressupostos teórico-metodológicos que possibilitam 
compreender, explicar e converter em discurso um objeto de pesquisa 
no campo do Direito, num tempo de crise paradigmática do pensa-
mento ocidental que resultou em incertezas metodológicas e abalou 
as verdades declaradas pela ciência moderna. 
O objetivo é trazer à discussão e contribuir para a problemati-
zação da multiplicidade de fatores implicados nos trabalhos de pes-
quisa acadêmica e que, na sua grande maioria, escapam à compre-
ensão dos iniciantes em pesquisa e carecem de uma maior acuidade 
por parte do corpo de professores que orienta o processo de iniciação 
científica. É que a pesquisa, seja ela das chamadas Ciências Sociais 
ou Ciências Naturais, impõe um conjunto de saberes que vai muito 
além do conhecimento técnico ou específico de determinada área.
Um dos pressupostos básicos para esta discussão é delimitar 
o objeto de análise aqui proposto, ou seja, os trabalhos de pesquisa 
que se inserem na categoria de iniciação científica, distinguindo-os, 
assim, das atividades didáticas que o aluno desenvolve como parte do 
processo de formação acadêmica, não se tratando de uma investigação 
científica, mas de estudos sobre um determinado tema apresentados 
em forma de resumos, sínteses, resenhas, fichamentos, entre outras 
modalidades de texto acadêmico. 
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Outra questão a ser considerada é a diferença entre pesquisa 
científica, aquela que resulta em conhecimento novo, original, fazen-
do avançar a ciência, e a pesquisa acadêmica, realizada pelo aluno e 
os seus professores dentro das condições de que dispõem a maioria 
das universidades brasileiras. É sabido que a pesquisa que resulta 
na produção de conhecimento científico reconhecido pela comunida-
de científica é rara e requer altos investimentos financeiros, pouco 
repercutindo na melhoria do processo ensino-aprendizagem na uni-
versidade.
O que se propõe, portanto, é analisar as implicações da pesqui-
sa acadêmica no processo de compreensão2 dos fenômenos jurídicos. 
Tal perspectiva envolve tanto a representação da realidade já trans-
formada em enunciados, discursos e teorias, o que significa compre-
ender as próprias condições de produção das verdades científicas, 
bem como novos entendimentos que se formam da dialética entre 
senso comum, conhecimento científico e objeto empírico. 
Inicialmente serão apresentadas considerações acerca da pes-
quisa acadêmica, para na sequência discutir a sua relação com os 
pressupostos teórico-metodológicos segundo um paradigma moderno 
de investigação científica e produção do conhecimento, assinalando a 
sua crise. Num terceiro momento aponta-se para algumas diretrizes 
2 Importante esclarecer com que significado este vocábulo está sendo empregado neste 
texto. Para tanto, faz-se uso do sentido que lhe é atribuído por Hannnh Arendt, que o 
define como um processo complexo, que jamais produz resultados inequívocos. Segun-
do a autora, conhecimento e compreensão não são a mesma coisa, mas interligam-se. 
A compreensão baseia-se no conhecimento e o conhecimento não pode se dar sem 
que haja uma compreensão inarticulada, preliminar. Assim como a compreensão 
preliminar precede o conhecimento a verdadeira compreensão o transcende, ou seja, 
confere significado ao conhecimento. Trata-se, portanto, de uma atividade intermi-
nável, sem produzir resultados finais, por meio da qual, em constante mudança e 
variação, o homem aprende a lidar com a realidade e a se reconciliar com o mundo 
em que vive. Ler mais em Arendt, Hannah. A dignidade da política. Rio de Janeiro: 
Relume Dumará, 2002.
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que norteiam o estudo e a compreensão dos fenômenos jurídicos na 
era contemporânea, a partir de novas perspectivas epistemológicas 
da pesquisa social. 
A Pesquisa Acadêmica  
e a Construção de um Objeto de Pesquisa 
A realização de uma pesquisa é um processo que exige a conju-
gação de esforços de alunos e professores, refletindo o espaço ocupado 
pela atividade investigativa enquanto projeto institucional, pessoal, 
social e político. Impõe ao acadêmico um conjunto de exigências que 
remetem a sua trajetória acadêmica, maturidade intelectual e a sua 
relação com a escrita.
Trata-se de eleger um tema, definir um problema, criar hipó-
teses, decidir pelos procedimentos de coleta e análise de dados, optar 
por um quadro metodológico e teórico de referências,3 ideias que 
começam a tomar forma com a escrita do projeto de pesquisa. 
A pesquisa só se inicia com a escrita, defende Mario Osorio 
Marques (2002b), para quem é preciso escrever para pensar. É este 
o maior objetivo do projeto de pesquisa, uma vez que possibilita colo-
3 Situar a pesquisa num quadro teórico e metodológico diz da abordagem do objeto 
segundo um paradigma científico. Para Alfredo Veiga Neto (2002), várias são as 
acepções deste vocábulo. É uma palavra cuja polissemia é muito ampla, afirma Neto. 
Sem nenhuma pretensão de definir-lhe um sentido unívoco, o autor observa que 
apesar das possíveis críticas, é Thomas Kuhn quem oferece uma grande contribuição 
às ciências “quando mostra o caráter radicalmente social, não apenas da prática cien-
tífica, como, também, do próprio conhecimento científico”, o que vai na contramão do 
positivismo científico. Para Thomas Kuhn, paradigma assume o significado de “uma 
constelação de realizações – concepções, valores, técnicas, etc. – compartilhada por 
uma comunidade científica e usada por essa comunidade para definir problemas e 
soluções legítimos”. Mudanças de paradigmas, para Kuhn, ocorrem sob a forma de 
rupturas descontínuas e revolucionárias. Neto, Alfredo Veiga. Paradigmas? Cuidado 
com eles! In: Costa, Marisa Vorraber (Org.). Caminhos investigativos II: outros modos 
de pensar e fazer pesquisa em educação. Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 
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car ordem nas ideias e, principalmente, delimitar o tema em estudo. 
Significa construir o objeto de pesquisa a partir dos significados que 
lhe são atribuídos pelo pesquisador, “resultado de um processo de 
objetivação teórico-conceitual de certos aspectos ou relações existen-
tes no real”, argumenta Suely Ferreira Deslandes (2007, p. 33).
Uma investigação sempre parte de uma indagação. “Ela se 
constitui na inquietação”, afirma Maria Isabel Edelweiss Bujes (2002, 
p. 14). É a insatisfação com respostas já dadas, com explicações das 
quais se passa a duvidar, com as crenças que geram desconfortos e 
incertezas, esclarece a autora.
Mario Osorio Marques destaca que a pesquisa coloca o pes-
quisador “sob o signo do desejo”, o que significa carência, falta, uma 
necessidade de conhecimento não suprida. Segundo este autor, “esta-
belecer um tema de pesquisa é, assim, demarcar um campo específico 
de desejos e esforços por conhecer, por entender o nosso mundo e nele 
e sobre ele agir de maneira lúcida e conseqüente” (2002, p. 92).
Esse processo sempre gera angústia e estranheza ao pesqui-
sador, pois significa confrontar-se com o próprio não saber, com algo 
que falta. É a busca do saber no não saber, o “espanto” de Sócrates. 
Cabe ressaltar, entretanto, que realizar e comunicar uma pesquisa 
é um momento de autorrealização no processo de formação acadêmi-
ca. “Thaumazein”, o espanto, em Platão, adquire o sentido de estar 
maravilhado com a possibilidade de chegar ao conhecimento. É a 
oportunidade de “reconstruir saberes prévios sob a forma de saberes 
outros” (Marques, 2002b, p. 230). Significa dar espaço à interlocução 
entre o fato social e o discurso já instituído sobre este, entre conheci-
mento empírico e conhecimento científico, possibilitando a construção 
de renovados significados. 
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A construção de um objeto de pesquisa ocorre a partir dessa 
relação dialética, abrindo caminho para o surgimento de novas ideias 
a partir das quais o pesquisador assume uma posição teórica, defende 
uma atitude político-existencial. Trata-se, como argumenta Hannah 
Arendt (2002), da compreensão, que precede e sucede o conhecimento, 
atribuindo a este significado.
Luc Ferry, filósofo francês, observa que “para conseguirmos 
refletir e pensar por nós mesmos, precisamos ter primeiro a humil-
dade de pensar pelos outros e graças a eles” (Laitano, 2007, p. 5). 
Significa dizer que todo pensar é sempre um repensar, é tomar nova-
mente para si a tarefa de compreender o mundo e transformá-lo em 
discurso, observa Hannah Arendt (2002).
É nesse contexto que se deve pensar o expressivo valor da pes-
quisa no processo ensino-aprendizagem, pois ela sempre implica um 
ato de conhecimento. Fazer uma pesquisa é mais do que dominar 
técnicas de escrita e procedimentos metodológicos de coleta de dados, 
é, como bem comenta Mario Osorio Marques (2002a), conhecer os 
caminhos que a ciência percorre para formular teorias e leis, refa-
zendo-os a partir de uma perspectiva própria, crítica e reflexiva, com 
o intuito de, se não fazer avançar a ciência, construir a sua própria 
ciência, transformando-a em práticas sociais úteis sob a perspectiva 
profissional e social. 
Um tema ou problema de pesquisa não existe em si mesmo, 
não é dado pela realidade, como se estivesse à espera de ser investi-
gado, alerta Sandra Corazza (2007). Um problema de pesquisa, ou 
as questões feitas “àquilo que chamamos de realidade”, observa a 
autora, “são constituídas pela(s) perspectiva (s) teórica (s) de onde 
olhamos e pensamos esta mesma realidade” (2007, p.112). 
VERA MARIA WERLE
58 Ano 1 • n. 1 • Jan./Jun. • 2011
Essa perspectiva remete à ideia de paradigma mencionada 
anteriormente. São as concepções teóricas que orientam o pesquisa-
dor na fase de levantamento, tratamento e interpretação dos dados 
da pesquisa. 
Significa contextualizar o objeto de pesquisa, situá-lo no seu 
devido contexto histórico. Conclamar uma comunidade argumentati-
va, defende Marques (2002b), o que impõe considerar como este objeto 
foi e é tratado pela ciência dentro de um campo teórico de referência. 
Isso pressupõe considerar os modelos de conhecimento no interior de 
cada ordem científica, ou as revoluções científicas, como evidenciado 
por Thomas Kuhn (2000). 
Boaventura de Sousa Santos, citando Hegel e Heidegger, afir-
ma que “a coerência global de nossas verdades físicas e metafísicas 
só se conhece retrospectivamente” (2006, p. 59).
Outra contribuição relevante para esta reflexão é dada por 
Michel Foucault (1971), para quem sujeito e objeto estão inseridos 
numa sociedade revolucionada pela ciência e a sua representação é, 
em grande parte, resultado das condições teóricas, políticas e socio-
lógicas em que se configura a ordem científica moderna.
Segundo este autor, são as condições econômicas, sociais e 
políticas que fazem emergir um certo número de fatos ou fenômenos 
que poderão ser objeto da ciência e são também essas condições que 
determinam a posição do sujeito em relação ao objeto e a modalidade 
de formação dos conceitos. Para Foucault, os saberes constituídos 
sobre um tema, as verdades científicas (discursos) e os efeitos dessa 
verdade são resultados das práticas sociais, da microfísica do poder, 
compreendida como as múltiplas formas de dominação que podem se 
exercer na sociedade, o que inclui a própria ciência e o próprio sujeito 
de conhecimento. 
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Alfredo Veiga Neto (2007, p. 31), ressalta que o que dissemos 
sobre as coisas não são as próprias coisas, tampouco são uma repre-
sentação fiel das coisas, ideal da ciência moderna; “ao falarmos sobre 
as coisas” diz o autor, “nós as constituímos”. Acrescenta ainda: “os 
enunciados fazem mais do que uma representação do mundo; eles 
produzem o mundo”. 
Essa “produção do mundo” pela ciência ocorre segundo um 
paradigma científico dado como ideal num determinado espaço e tem-
po. O espaço a seguir tem por objetivo apresentar uma breve reflexão 
acerca do modelo científico forjado pela ciência moderna, assinalando 
sua crise, bem como as novas perspectivas que emergem desta crise e 
que despontam como novas possibilidades de abordagem e construção 
de um objeto de pesquisa. 
A Crise de Paradigma da Ciência Moderna 
Os pressupostos epistemológicos da ciência moderna e que 
determinam a natureza teórica e metodológica do conhecimento cien-
tífico emergem da revolução científica do século 16, “desenvolvendo-se 
nos séculos seguintes basicamente no domínio das ciências naturais”, 
considera Boaventura de Sousa Santos (2006, p. 21). 
Os princípios da teoria heliocêntrica de Copérnico, da órbita 
dos planetas de Kepler, do método analítico de Descartes, do método 
empírico experimental de Bacon, do positivismo de Augusto Comte 
e, principalmente, da queda dos corpos de Galileu, relegaram a com-
preensão do mundo e do homem a uma lógica matemática e meca-
nicista. 
No entendimento de Thomas Hobbes (2005), até mesmo a ética 
e a política eram passíveis de demonstração geométrica. Segundo 
Boaventura de Sousa Santos “a matemática fornece à ciência moder-
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na, não só um instrumento privilegiado de análise, como também 
a lógica da investigação, como ainda o modelo de representação da 
própria estrutura da matéria” (2006, p. 26-27).
Esse modelo de racionalidade científica estende-se às emer-
gentes Ciências Sociais no século 19, tornando-se um modelo global, 
totalitário, hegemônico, ou um paradigma científico, considerando 
o conceito de paradigma de Thomas Kuhn. Esse modelo, ou essa 
nova racionalidade científica, observa Santos, “[...] nega o caráter 
racional a todas as formas de conhecimento que se não pautarem 
pelos seus princípios epistemológicos e as suas regras metodológi-
cas” (2006, p. 21).
Na Sociologia de Durkheim o homem e as suas relações deve-
riam ser estudados como “coisas”, ou, então, a partir do que fosse 
externo, perceptível pelos sentidos ou pela razão, o que poderia ser 
objeto da observação neutra e repetitiva, da experimentação e dos 
rigores da mensuração, o que pudesse, enfim, ser quantificável, prin-
cípios que caracterizam a tradição positivista . 
Alfredo Veiga Neto observa que “[...] a razão das Ciências 
Humanas se desenvolveu a partir das Ciências Naturais e se ramifi-
cou em variadas epistemologias que têm em comum a crença numa 
realidade exterior que se poderia acessar racionalmente, ou seja, pelo 
uso correto da razão” (2007, p. 26). Tratava-se de uma ciência que, 
para intervir eficazmente no mundo, precisava distanciar-se dele, 
acreditando que os seus enunciados eram uma representação fiel 
da realidade em estudo. É a verdade semântica comprovada pelo 
teste experimental cuja fundamentação está nas evidências mate-
máticas.
Para a ciência moderna o mundo exterior deixa de funcionar 
como um princípio de conhecimento, consideram Mauro Grun e Mari-
sa Vorraber Costa. “O pensamento, metodicamente conduzido, encon-
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tra em si mesmo os critérios que permitirão estabelecer a Verdade” 
(2007, p. 85). Observam os autores que o homocentrismo moderno 
“representa a hegemonia do sujeito cognoscente”. O sujeito pensante 
de Descartes é o próprio pensamento. Sujeito e objeto estão numa 
relação de domínio e apropriação. A tarefa de conhecer é também um 
ato de dominar o objeto de conhecimento. 
O positivismo científico, fundado no racionalismo cartesiano e 
no empirismo baconiano, desqualifica sujeito e objeto, àquele, neutra-
lidade e objetividade, a este, matéria, sem nenhuma qualidade intrín-
seca, considera Santos (2006). Era a condição para que o campo social 
alcançasse o tão desejado estatuto de ciência; era também requisito 
para a construção de um saber científico utilitário e funcional que 
possibilitasse a apropriação da natureza pelo homem, o desenvolvi-
mento do Estado moderno e da economia de mercado, a ascensão da 
burguesia e a consolidação do sistema capitalista no Ocidente. 
Em oposição ao determinismo mecanicista das Ciências 
Naturais nas Ciências Sociais surgem correntes de pensamentos 
que reivindicam para o estudo dos fenômenos sociais uma episte-
mologia e metodologia próprias. É o antipositivismo, representado, 
principalmente, no pensamento fenomenológico e por outras ten-
dências ou perspectivas pós-modernas, como o pós-estruturalimo, a 
hermenêutica crítica, o interacionismo, construtivismo, em metodo-
logias como o estudo de caso, a pesquisa qualitativa, participante, 
a pesquisa/ação. Para essas correntes de pensamento, “o comporta-
mento humano, ao contrário dos fenômenos naturais, não pode ser 
descrito e muito menos explicado com base nas suas características 
exteriores e objetiváveis, uma vez que o mesmo acto externo pode 
corresponder a sentidos de acção muito diferentes” (Santos, 2006, 
p. 38).
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Essa concepção se funda, porém, numa rigorosa dicotomia 
entre Ciências da Natureza e Ciências Sociais, critica Santos (2006), 
relegando às segundas um caráter pré-paradigmático e subsidiário na 
ordem científica moderna, além de reafirmar a concepção cartesiana 
em relação às primeiras. 
 O paradigma emergente, iniciado por Einstein com a relati-
vidade da simultaneidade, rompe com essa ordem. A distinção dico-
tômica entre Ciências Sociais e Ciências da Natureza deixou de ter 
sentido, adverte Santos (2006). Trata-se de uma nova concepção de 
matéria e natureza, resgatando os princípios aristotélicos da interde-
pendência entre cosmos, homem e natureza, uma vez que “os avanços 
recentes da física e da biologia põem em causa a distinção entre o 
orgânico e o inorgânico, entre seres vivos e matéria inerte e mesmo 
entre humanos e não humanos” (Santos, 2006, p. 60). No lugar da 
causalidade estática, os sistemas, processos, a historicidade, a inter-
disciplinaridade e a consciência no ato de conhecimento e no próprio 
objeto de conhecimento.
O novo paradigma pode ser descrito como uma visão de mundo 
holística ou ecológica, o cosmos como um todo integrado e interde-
pendente, e não como uma coleção de partes dissociadas. É a ideia 
de Fritjof Capra de que indivíduos e sociedades estão encaixados nos 
processos cíclicos da natureza (e, em última análise, são dependentes 
desses processos). Para Capra, “holístico” e “ecológico” diferem ligei-
ramente em seus significados. Uma visão holística, de uma bicicleta, 
por exemplo, significa ver a bicicleta como um todo funcional e com-
preender, em conformidade com isso, as interdependências das suas 
partes. Uma visão ecológica da bicicleta inclui isso, observa o autor, 
“mas acrescenta-lhe a percepção de como a bicicleta está encaixada no 
seu ambiente natural e social – de onde vêm as matérias-primas que 
entram nela, como foi fabricada, como seu uso afeta o meio ambiente 
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natural e a comunidade pela qual ela é usada”. Essa distinção entre 
“holístico” e “ecológico” é ainda mais importante, evidencia Capra, 
quando se trata de sistemas vivos, para os quais as conexões com o 
meio ambiente são muito mais vitais (2006, p. 25).
A abordagem de um objeto de pesquisa parte desses pressu-
postos. Cabe ao pesquisador situá-lo nesse contexto. O saber hiperes-
pecializado, observa Santos (2006), principalmente no domínio das 
Ciências Aplicadas, como a Medicina, o Direito, a Economia, Far-
macologia e Psicologia, transformou o doente em matéria orgânica, 
elevou o teor destrutivo dos medicamentos, reduziu a complexidade 
da vida jurídica à secura da dogmática, a economia ao reducionismo 
quantitativo e tecnocrático e a riqueza da personalidade às exigências 
funcionais de instituições unidimensionais. 
Essa reflexão impõe que, qualquer objeto de estudo, seja das 
chamadas Ciências da Natureza ou Ciências Sociais,4 deve ser abor-
dado à luz de um novo paradigma científico, ou do paradigma emer-
gente, como evidencia Boaventura de Sousa Santos, pois “estamos no 
fim de um ciclo de hegemonia de uma certa ordem científica” (2006, p. 
19), ou na linha de pensamento de Thomas Kuhn, estamos na iminên-
cia de uma nova Revolução Científica. Nessa nova ordem científica a 
dicotomia entre homem/natureza, orgânico/inorgânico, sujeito/objeto, 
objetividade/subjetividade, mente/matéria assume outras proporções. 
Além de novos pressupostos teóricos, o modelo emergente sugere uma 
4 Numa classificação simples, as ciências podem ser divididas em Ciências Formais ou 
Exatas, compreendendo a Matemática e a Lógica; Ciências Naturais, a Física, Quími-
ca e a Biologia e as chamadas Ciências Humanas ou Ciências Sociais, compreendendo 
todo rol de ciências relacionadas ao homem, seu comportamento, suas produções e 
vida grupal, como é o caso do Direito, da Antropologia, Sociologia, Economia, Psico-
logia, etc. 
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nova relação entre conhecimento e sociedade, numa dimensão que 
visa a democratizar o acesso ao conhecimento científico, inserindo-o 
num projeto de sociedade.
Alternativas para Abordagem  
dos Fenômenos Jurídicos
Os fenômenos jurídicos situam-se na área das chamadas Ciên-
cias Humanas, as quais têm por objeto o homem, a sua produção e as 
suas relações. “As ciências humanas lidam com material fundamen-
talmente sócio-cultural, de um lado, e discursivo, de outro”, observa 
Eduardo Bittar (2002, p. 37).
Assim a crise de paradigma no fazer científico e produção de 
conhecimento se estende com todo o ímpeto sobre as práticas jurídi-
cas e sobre as atividades de pesquisa decorrentes desta área, atrela-
das por muito tempo à tradição positivista, que ao estilo kelseniano, 
afirma Bittar, reduziram a essência do Direito a um “esquematismo 
mecânico de concatenação lógico-hierárquica de normas, derivadas 
que são, de uma norma fundamental” (2002, p. 43-44).
Na busca pela neutralidade, objetividade e autonomia, a pro-
posta kelseniana visa a isentar a ciência jurídica da variação de valo-
res, tornando o fenômeno jurídico “[...] alheado, despido de qualquer 
fundamento social, político, sociológico, ético, psicológico, histórico”, 
acrescenta Bittar (p. 44).
Como as demais Ciências Sociais, a Ciência do Direito solidifi-
cou-se estudando os fenômenos jurídicos com métodos semelhantes às 
pesquisas realizadas nas Ciências Físicas e Naturais, seguindo uma 
abordagem de caráter quantitativo, própria da metodologia analíti-
co-dedutiva ou empírico-indutiva, reduzindo o fenômeno ao exame 
das suas partes, numa relação linear de causalidade, com variáveis 
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passíveis de isolamento, além de se acreditar na total objetividade, 
neutralidade e imparcialidade entre o sujeito investigador e o objeto 
investigado.
Considerando que as pesquisas na área das Ciências Huma-
nas têm os fenômenos sociais por objeto de investigação, e que estes 
não são universais ou similares, uma vez que se caracterizam pela 
sua dinamicidade e alteridade, segundo as diferenças culturais, his-
tóricas, sociais e individuais, e que por essa singularidade, as suas 
manifestações e ocorrências também são diferentes, as estratégias de 
pesquisa segundo o modelo experimental mostram-se incompatíveis 
para a compreensão dos fenômenos no campo jurídico.
A compreensão dos fenômenos sociais exige “incorporar em 
seus enfoques analíticos o universo interior dos indivíduos – e, sobre-
tudo, a dimensão do sentido que os mesmos oferecem às suas ações”, 
consideram Paulo Freire Vieira e Sérgio Luís Boeira (2006, p. 35). 
Segundo os mesmos autores, os métodos qualitativos e interpretati-
vos seriam, assim, preferíveis aos quantitativos, “visando-se obter 
conhecimento intersubjetivo, descritivo e compreensivo, em vez de 
um padrão de conhecimento supostamente ‘objetivo’ e formulável em 
termos quantitativos” (2006, p. 35).
A ênfase da pesquisa qualitativa foca-se nos processos, signi-
ficados e compreensões. Dados qualitativos são representações dos 
atos e das expressões humanas. No lugar do método empírico/experi-
mental e da mensuração quantitativa, os dados são coletados em seu 
ambiente natural e os significados que lhes são atribuídos dependem, 
em grande parte, da interpretação do pesquisador, tendo por suporte 
a perspectiva dos participantes, o conjunto de variáveis que incidem 
sobre o fenômeno, bem como o contexto, mundo físico e social em que 
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se localiza o objeto. O estudo qualitativo, ou quantiqualitativo, se 
caracteriza pelo seu aspecto holístico, descritivo, dinâmico e inter-
pretativo. 
Cabe observar que a pesquisa na área do Direito, mesmo consi-
derando a diversidade de ciências jurídicas,5 é em grande parte um agir 
sobre o discurso jurídico. É um agir sobre textos, com textos e por meio 
de textos, ressalta Bittar (2002), sendo assim uma atividade essencial-
mente exegética, tendo na interpretação ou na produção de sentido sobre 
normas, decisões, atos administrativos, enfim, sobre as práticas e fatos 
jurídicos, bem como sobre o próprio discurso científico-jurídico, a sua 
principal finalidade. É, afirma o autor, uma “[...] prática voltada para a 
interpretação e construção crítica dos sentidos jurídicos (2002, p. 54).
Não se tem a pretensão de apresentar ou indicar, neste texto, 
um modelo para a pesquisa jurídica. As questões epistemológicas da 
pesquisa, a escolha do método, das fontes consultadas, dos “enun-
ciados” considerados, são sempre aspectos que dizem do objeto em 
estudo, das convicções pessoais do pesquisador, da sua relação com a 
produção do conhecimento e do “fazer científico” em um dado momen-
to histórico.
É viável, porém, apontar para algumas perspectivas de pes-
quisa a partir da problematização já apresentada neste texto. Afredo 
Veiga Neto (2007), ao discorrer sobre as possibilidades de pesquisa no 
campo social na pós-modernidade, lembra que se estamos hoje diante 
de um relativismo epistemológico, não é essa a grande novidade, pois 
parte do pensamento iluminista também é relacional. 
5 Aqui cabe destacar a diversidade de objetos, a pluralidade de métodos e fontes da pes-
quisa jurídica, conforme as pesquisas jurídicas setoriais, como a Sociologia jurídica, 
antropologia jurídica, economia política, psicologia forense, criminologia, Medicina 
legal, Filosofia do direito, direito constitucional, direito administrativo, entre outras. 
Assim, a “ciência do Direito” abrange tanto o campo da dogmática como o campo da 
zetética jurídica. 
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Segundo o autor, o novo é que o pensamento pós-moderno aban-
dona a “esperança de haver um lugar privilegiado a partir do qual se 
possa olhar e compreender as relações que circulam no mundo” (2007, 
p. 35). Veiga Neto cita Popkewitz, que aborda uma “epistemologia 
social”, sendo esta “necessariamente provisória e humilde em suas 
pretensões”.
Volta-se aqui às especificidades da ciência jurídica e é a partir 
destas especificidades que se pode pensar em algumas tendências de 
pesquisa para esta área, seja no campo da zetética ou na esfera da 
dogmática jurídica. Além da perspectiva qualitativa tratada anterior-
mente, cabe fazer referência à hermenêutica contemporânea como 
uma das mais fortes tendências no interior da declarada crise do 
pensamento ocidental, revelando-se como uma grande possibilidade 
para a pesquisa social.
Sem adentrar no complexo campo conceitual da hermenêutica, 
há uma vasta literatura que pode ser consultada pelo leitor6 para tais 
fins. O que se adianta é que a hermenêutica crítica desponta como 
uma alternativa para a pesquisa jurídica, uma vez que tem por foco 
o sentido da linguagem, a compreensão humana, a inteligibilidade, 
colocando em evidência a importância da interpretação. 
A hermenêutica possibilita pôr em xeque as verdades já decla-
radas, trazendo para o discurso da ciência jurídica variáveis como 
etnia, religião, gênero, idade, cultura, as relações de poder, ou as con-
6 Segundo Alfredo Veiga Neto (2007), muitos foram os autores que se dedicaram ao 
desenvolvimento da hermenêutica contemporânea, mas é de Heidegger a principal 
contribuição, uma vez que redefine a própria Filosofia como hermenêutica e dá à 
compreensão um caráter histórico-existencial. Para Heidegger, toda compreensão é 
temporal, intencional e histórica. Tomando as bases da Filosofia hermenêutica de 
Heidegger, Hans Georg Gadamer, com sua obra Verdade e Método, é outra grande 
referência para o desenvolvimento da hermenêutica crítica. 
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dições históricas de produção do conhecimento, como fizeram Gada-
mer, Foucault e Derrida, referências no movimento antifundacional7 
que rejeita a busca da verdade unitária e estática. 
Mauro Grün e Marisa Vorraber Costa entendem que a herme-
nêutica moderna oferece as possibilidades para confrontar o princípio 
cartesiano do “sujeito como sede e fundação de toda certeza” e, ainda, 
“o domínio total dos objetos de conhecimento por esse sujeito” (2007, 
p. 89).
Cabe lembrar que toda fundamentação do método científico 
moderno encontra-se nessa certeza, constituindo a verdade uma 
simples correspondência entre aquele que conhece e aquilo que é 
conhecido, o que, segundo Grün e Costa (2007), Heidegger veio a 
denominar, séculos após, de “síndrome do subjetivismo moderno”. A 
tarefa de conhecer se traduz em posse e domínio dos objetos, sendo 
esta uma condição da objetividade científica. 
A hermenêutica, não como método científico, mas enquanto 
uma postura investigativa do pesquisar, traz para o campo da pes-
quisa jurídica a evidência de um objeto de conhecimento construído 
a partir de uma relação entre sujeito e objeto, possibilitando o que 
Gadamer denominou de “abertura da experiência”, resgatando, a 
exemplo da Filosofia grega, o caráter dinâmico do compreender, de 
um sujeito e objeto mergulhados na linguagem, na cultura, na política 
e na história. É o que Gadamer chama de “encontro com o Outro”, ou 
encontro com a tradição. É um “eu” pertencente à tradição, inserido 
na linguagem (Grün; Costa, 2007).
7 Antifundacionalismo, pós-estruturalismo ou pós-modernismo são movimentos que, 
com algumas particulares, designam tendências de pensamento que se opõem aos 
cânones da modernidade (Grün; Costa, 2007, p. 84).
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A hermenêutica, nas palavras de Grün e Costa (2007, p. 97), 
situa o “lócus do significado na linguagem e no texto e não no sujeito”, 
estando o foco de atenção não no autor, “mas na capacidade do sujeito 
de se entregar aos objetos e deixar que estes o redefinam”.
É neste aspecto que se acredita residir a principal contribuição 
da hermenêutica contemporânea à pesquisa acadêmica no campo 
jurídico, lembrando que esta vem sendo tomada a partir de sua rela-
ção com o processo ensino-aprendizagem.
Uma postura investigativa hermenêutica, com base no caráter 
interpretativo e exegético do texto jurídico, possibilita ao sujeito de 
conhecimento novas redes de significações. Permite que este produza 
novas compreensões, interpretações, convicções e asserções a partir 
do diálogo com o sentido da tradição. Isto significa estar aberto para 
novas possibilidades presentes nos discursos e fatos jurídicos, é estar 
disposto a ouvir as vozes do “outro” e dialogar consigo. 
Uma atitude hermenêutica implica um processo autocorretivo 
no qual as pessoas envolvidas se transformam, argumentam Grün e 
Costa (2007). É esta modificação que possibilita o processo de cons-
trução e produção de conhecimento, enquanto uma experiência trans-
formadora do sujeito de conhecimento. 
Considerações Finais
A discussão apresentada trouxe à luz a multiplicidade de fato-
res implicados no processo de pesquisa, evidenciando que a pesquisa 
acadêmica não ocorre à margem dos pressupostos epistemológicos 
que orientam a investigação científica num sentido mais amplo. 
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O espaço de iniciação científica deve, antes de mais nada, 
possibilitar ao acadêmico a compreensão das condições de produção 
do conhecimento científico, suas implicações teórico-metodológicas, 
enquanto parte de sua experiência de pesquisa e construção de conhe-
cimento sobre o objeto investigado.
Quanto às opções epistemológicas e metodológicas, o pensa-
mento pós-moderno dá conta de que não há uma perspectiva privile-
giada a partir da qual se possa melhor conhecer a realidade social, 
cultural ou jurídica. As alternativas apontadas, como a pesquisa 
qualitativa, a hermenêutica crítica, o pensamento fenomenológico, 
sistêmico, construtivista ou interacionista, têm em comum a ideia de 
que a ciência é compreensão, interpretação, discurso que se constitui 
a partir de uma construção lógico-intelectual e experimental, sendo 
sempre uma versão aproximada do real. 
Além da abordagem qualitativa, no campo jurídico a hermenêu-
tica crítica ou hermenêutica contemporânea é uma fecunda tendên-
cia. A pesquisa jurídica se caracteriza como uma prática textual sobre 
práticas textuais. Isso coloca em evidência a linguagem, o discurso, a 
exegese, a interpretação, a intersubjetividade textual, a negociação 
de sentidos no lugar da assepsia dos conceitos e da lógica dedutiva. 
A hermenêutica abre espaço para uma compreensão que não 
prescinde da escuta da tradição, da capacidade produtiva e criadora 
da linguagem como forma de não apenas representar o mundo, mas 
de produzir a realidade e transformá-la. 
Cabe considerar, ainda, que a crise do paradigma moderno de 
ciência se insurge, também, sobre o modelo disciplinar, hiperespe-
cializado, sobre a educação técnico-científica do ensino universitário, 
reivindicando outras propostas e metodologias em que o processo 
de iniciação científica, na sua dimensão propedêutica e pedagógica, 
assume potencial de formação e transformação. 
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Possibilitar ao acadêmico a experiência com a pesquisa signi-
fica abrir espaço para a interlocução de uma pluralidade de vozes, 
ampliando perspectivas, abrindo horizontes, enquanto experiência 
transformadora em direção a si mesmo. É o conhecimento, não como 
algo exterior ao sujeito, como consumo ou mercadoria, mas como algo 
que o modifica. 
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